
 

Avaliação Prévia de Impacto de Género  

1 – Identificação da iniciativa 

Trabalho com Futuro 

 2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

A presente Lei procede: 

a) à 21.ª alteração do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro; 

b) à 19.ª alteração da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

c) à alteração do Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação 

atual, que aprova o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (Código do IRS); 

d) à 10.ª alteração do Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, que estabelece o regime 

jurídico de protecção social na parentalidade no âmbito do sistema previdencial e 

no subsistema de solidariedade, adequando-o às alterações introduzidas ao 

Código do Trabalho; 

e) à 8.ª alteração do Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril para: a) alargar a licença 

parental inicial, a licença parental exclusiva do pai, a dispensa para amamentação 

ou aleitação; b) rever a majoração das remunerações de referência para atribuição 

do subsídio parental inicial, do subsídio para assistência a filho com deficiência, 

doença crónica ou doença oncológica e do subsídio para assistência a neto; 

f) à 7.ª alteração da Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro, na sua redação atual, que 

aprova o Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho; 

g) à 2.ª alteração do Decreto-Lei n.º 66/2011, de 1 de junho, que estabelece as 

regras a que deve obedecer a realização de estágios profissionais 

extracurriculares;  

h) à 1.ª alteração do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, de 31 de julho que aprova 

a orgânica da Autoridade para as Condições do Trabalho; 

i) à 2.ª alteração do Decreto-Lei n.º 70/2020, de 16 de setembro que procede à 

adequação dos regimes de antecipação da idade de pensão de velhice do regime 

geral de segurança social; 

j) à 17.ª alteração do Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio - aprova o regime de 

protecção nas eventualidades invalidez e velhice dos beneficiários do regime geral 

de segurança social; 

k) à alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual; 

l) à 10.ª alteração do Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de fevereiro - estabelece o novo 

regime jurídico de protecção social na eventualidade de doença, no âmbito do 

subsistema previdencial de segurança social; 



m) à 24.ª alteração da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro - Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social. 

 3 –  A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim 
 

Não 
 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluído. 

 
 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores 
Avaliação Valoração 

Sim Não 
N/A Positi

vo Neutro Negativ
o 

1 Direitos:   
1
.
1 

O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou 
dos homens de forma direta ou indireta?       

Notas:   
 

2 Acesso:   
2
.
1 

O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei 
é igual?       

Notas:   
 

2
.
2 

A lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? 
      

Notas:   
 

3 Recursos:   
3
.
1 

Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, 
financeiros, informação) necessários para poderem beneficiar da 
aplicação da lei?       

Notas:   
 

3
.
2 

A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e 
mulheres?       

Notas:   
 

4 Normas e Valores:   
4
.
1 

Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as 
normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres 
de forma diferente?       

Notas:   
 

4
.
2 

Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres 
ou homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são 
concedidos pela lei?       

Notas:   
 

Totais:       
 

5- Conclusão/propostas de melhoria 

Nada a apontar. 
 


